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Ata da reunião do Conselho Geral – 19 de março de 2026 
 

Ao décimo nono dia do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis reuniu, pelas dezoito horas, 

na sala B 2.3 da Escola Básica com Secundário Padre António Morais da Fonseca (PAMF), o 

Conselho Geral do Agrupamento de Escolas da Murtosa, sob a presidência de João Carlos da 

Silva Ruela. Na sessão, não estiveram presentes os seguintes conselheiros: Débora Amaral, 

Representante dos Alunos, por estar a participar numa visita de estudo, Januário Cunha e Ana 

Cristina Henriques, representantes do Município, por se encontrarem em reunião camarária; 

Sandra Pinho, representante da Comunidade Local, por questões de ordem familiar, Anabela 

Moura, representante da Comunidade Local, não tendo sido apresentada, até à hora de início da 

reunião, justificação para a sua ausência. A Conselheira Laura Vaz, representante do Pessoal 

Docente, avisou previamente que iria chegar ligeiramente atrasada.  

A reunião teve a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto um: Leitura e aprovação da ata da reunião realizada em 12 de fevereiro de 2026; 

Ponto dois: Apresentação e votação do Relatório de Contas de 2025; 

Ponto três: Apresentação pelo Município do orçamento de 2026 para a Educação; 

Ponto quatro: Alteração de comportamento dos alunos por falta de espaço de convívio; 

Ponto cinco: Informações. 

O Presidente do Conselho Geral, João Ruela, deu início à reunião, tendo cumprimentado todos os 

presentes. Como consideração prévia, antes do primeiro ponto da ordem de trabalhos, justificou a 

necessidade desta reunião pelo facto de o processo de concurso para eleição do(a) Diretor(a) do 

Agrupamento de Escolas da Murtosa, que termina no dia trinta e um do corrente mês, já se ter 

iniciado e a documentação apresentada na reunião de doze de fevereiro de dois mil e vinte e seis 

não se encontrar aprovada, uma vez que é nesta reunião, através da aprovação da ata da reunião 

anterior, que se formaliza a aprovação da documentação apresentada nessa reunião. Referiu que, 

em Diário da República, por erro de publicação, ao qual o Agrupamento de Escolas da Murtosa é 

totalmente alheio, o seu nome se encontra errado. Já foi solicitada, por correio eletrónico, a 

retificação desse erro, que será corrigido através de nova publicação em Diário da República. 

No primeiro ponto da ordem de trabalhos, foi lida pelo primeiro secretário a ata realizada pela 

segunda secretária, referente à última reunião, realizada em doze de fevereiro de dois mil e vinte e 

seis. A ata, depois de lida, foi posta à consideração. O Presidente do Conselho Geral salientou 

que, no ponto três da ordem de trabalhos, deve constar que as convocatórias para a comissão 

eleitoral e reuniões do Conselho Geral, durante o período de vigência do processo de candidatura 

para Diretor(a), têm que ser efetuadas com quarenta e oito horas de antecedência. A ata foi posta 

à votação, tendo sido aprovada por todos os presentes.  

Em seguida, o Presidente do Conselho Geral, informou que iria acrescentar um novo ponto à 
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ordem de trabalhos, que passaria a ser o ponto quatro: “Alteração de comportamento dos alunos 

por falta de espaço de convívio”, uma vez que lhe parece ser um assunto pertinente e deve ser 

tratado neste conselho. Deste modo, o anterior ponto quatro da ordem de trabalhos – 

“Informações” – passará a ser o ponto cinco. O Presidente do Conselho Geral pôs igualmente à 

consideração se algum conselheiro queria acrescentar algum ponto à ordem de trabalhos, mas tal 

não se verificou. apresentou igualmente as alterações entretanto verificadas a nível da adenda à 

calendarização do processo de candidatura para Diretor(a). 

No que concerne o ponto dois da ordem de trabalhos, o Diretor do Agrupamento de Escolas da 

Murtosa, Manuel Arcêncio, apresentou um documento, já enviado previamente a todos os 

conselheiros através de correio eletrónico, referente a fluxos de caixa até trinta e um de dezembro 

de dois mil e vinte e cinco (ANEXO 1). Nesse documento, encontram-se discriminados vários 

valores, relacionados com diversos itens, nomeadamente manuais escolares danificados; produtos 

alimentares e bebidas; papelaria; reprografia; secretaria e outros serviços conexos; material 

educativo de desgaste, para uso em sala de aula; seguros escolares e de acidentes; aquisição de 

livros para Bibliotecas Escolares; deslocações de docentes entre a escola-sede e a Escola Básica 

da Torreira e em serviço de exames, pagas através de boletim itinerário; licenciamento de horários 

e outros produtos de software, contribuições da Autarquia; bolsas de mérito para alunos do Ensino 

Secundário; Projeto Erasmus; Desporto Escolar; processamento de vencimentos; contribuições 

para a Caixa Geral de Aposentações; remunerações por doença e parentalidade; auxílios 

económicos para alunos com escalão A e escalão B; carregamento de cartões de alunos, docentes 

e assistentes operacionais; equipamento informático; eletrodomésticos para bufetes. O Diretor 

salientou que não há contas pendentes e que todos os pagamentos a fornecedores foram 

efetuados, tendo sido apurado um saldo final positivo, no valor total de cinquenta e oito mil, 

seiscentos e dezasseis euros e cinquenta cêntimos. Este montante só pode ser gasto a favor dos 

alunos. As competências da DGEstE passaram para a CCDRC, que ficou com a alçada da 

Educação, pelo será necessário dialogar com essa instituição, em articulação com a Autarquia, por 

forma a encontrar a melhor forma de gastar essa verba para benefício dos discentes. O Diretor 

referiu que é necessário um espaço onde os alunos possam conviver, já que o aumento de turmas 

levou à perda da antiga sala de convívio dos alunos, situação que é particularmente preocupante, 

sobretudo quando se verificam condições meteorológicas adversas. Na sua opinião, a falta de 

condições poderá acarretar o sério risco de fuga de alunos para outras escolas. 

Em seguida, o Presidente do Conselho Geral considerou que este pode e deve indicar prioridades, 

a nível de investimento, do Agrupamento de Escolas da Murtosa, solicitando aos conselheiros que 

dessem as suas opiniões a este propósito. O conselheiro Fábio Oliveira, Representante dos Pais e 

Encarregados de Educação, referindo-se à Escola Básica da Torreira, salientou que, em dias de 

muita chuva e vento, é incomportável haver alunos amontoados num corredor, pois não há espaço 

para brincarem. Tendo em conta o inverno atípico e muito rigoroso que tivemos, o referido 

conselheiro propôs que o coberto exterior seja fechado e convertido numa sala de convívio onde 

as crianças possam brincar. A conselheira Isabel Ruela, Representante dos Pais e Encarregados 

de Educação, referiu que, no Centro Escolar de São Silvestre, também não há um espaço exterior 

onde as crianças possam estar, quando há muita chuva e vento. 
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Seguidamente, a conselheira Ana Tavares, Representante da Comunidade Local, fazendo alusão 

ao facto de a sala de convívio dos alunos da escola-sede ter sido convertida em sala de aula, 

questionou sobre a pertinência de se abrir um curso profissional quando não há espaços 

suficientes para salas de aula, fazendo com que os alunos perdessem o único espaço de convívio 

de que dispunham. O Presidente do Conselho Geral salientou que é opinião unânime do Conselho 

Geral de que é necessário investir em espaços onde os alunos possam conviver e brincar. Na sua 

opinião, o Agrupamento também deve investir a nível da Ação Social Escolar, apoiando os alunos 

mais carenciados. A conselheira Isabel Ruela aludiu à questão das visitas de estudo, que, cada 

vez mais, têm preços incomportáveis. O Presidente do Conselho Geral destacou o facto de os 

preços dos transportes terem subido de forma acentuada, aumentando o custo total das visitas de 

estudo. Outra questão abordada foi a falta de pessoal não docente, que é muito notória pelo facto 

de não haver supervisão na cantina. O Presidente do Conselho Geral salientou que essa questão 

é da responsabilidade do Município e que a verba anteriormente referida não pode ser usada para 

pagar vencimentos de pessoal não docente. A Conselheira Margarida Gonçalves, Representante 

do Pessoal Docente, concordou com o que o conselheiro Fábio Oliveira referira e aludiu ao facto 

de não haver computadores nas salas das educadoras da Escola Básica da Torreira. A 

Conselheira Ana Paula Resende, Representante do Pessoal Docente, considerou que é prioritário 

cuidar dos espaços escolares, para que os alunos se sintam acolhidos na escola. 

Seguidamente, o conselheiro Agostinho Oliveira, Representante do Município, destacou a situação 

de desconformidade verificada nos parques infantis. Para a colmatar, o Município contratou uma 

empresa que está a efetuar uma auditoria aos parques, a nível de espaços interiores e exteriores, 

de modo a que sejam certificados e revisitados de seis em seis meses, garantindo que estejam 

sempre conformes. Outras questões que estão a ser tratadas prendem-se com necessidades 

prementes de manutenção do edificado, relacionadas com questões de infiltrações, que irão 

obrigar a uma revisão dos telhados, e com a existência de equipamentos escolares 

desatualizados. Salientou igualmente que é necessário haver pragmatismo, no sentido de perceber 

que a verba de cinquenta e oito mil euros é manifestamente insuficiente para custear obras 

estruturais que foram referidas anteriormente. Será necessário seguir alguns passos, que acabam 

por ser morosos, nomeadamente, preparar um caderno de encargos, para seguidamente fazer 

uma estimativa orçamental e posteriormente perceber como será financiada essa operação de 

intervenção no edificado escolar. Destacou que dificilmente, tendo em conta o estado em que o 

edificado escolar se encontra, a Autarquia terá capacidade de investimento para levar a cabo todas 

as intervenções necessárias de uma vez só e apenas no corrente ano civil. Opinou que parte do 

valor supracitado poderia ser usado para apetrechar futuras soluções que se venham a preconizar, 

já que, para a execução de obras propriamente ditas, não é relevante. Referiu que é necessária 

uma reflexão profunda sobre o modelo que se preconiza para as escolas no próximo ano letivo, 

tendo em conta que será indispensável tomar decisões de fundo impactantes. Aludiu ao facto de 

continuar a haver uma legislação cega naquilo que compete aos rácios, ou seja, àquilo que o 

Estado paga ao nível de assistentes operacionais, já que não tem em conta que o Agrupamento de 

Escolas da Murtosa é particularmente inclusivo e oferece tantas respostas para alunos com 

necessidades educativas específicas. A seu ver, o próximo ano letivo será particularmente 
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ambicioso, envolverá novos intérpretes a nível da Direção e implicará decisões de fundo, que 

obrigarão a um trabalho de articulação intenso com todos os atores educativos. 

Dando cumprimento ao ponto três da ordem de trabalhos, o Presidente do Conselho Geral 

destacou que há uma enorme burocracia que atrasa as intervenções necessárias, levando a que o 

edificado escolar acabe por se deteriorar. Na sua perspetiva, o Município deve apresentar 

objetivos a curto, médio e longo prazo, alicerçados em números concretos. 

O conselheiro Agostinho Oliveira informou que, em pequenas reparações no edificado escolar, 

através de terceiros ou de recursos próprios da Autarquia, desde o início do ano letivo até à 

presente data, foram gastos cerca de dez mil euros. Quanto à auditoria já referida anteriormente, 

que irá gerar um relatório exaustivo das lacunas detetadas no parque escolar e em parques 

infantis, num período de três anos, irá custar cerca de oito mil euro mais IVA (imposto sobre valor 

acrescentado). Para a reposição dos parques infantis de todas as escolas nunca se estará a falar 

de uma verba abaixo de cem mil euros. Será também feito investimento no espaço “Capacitar” da 

Associação “Miúdos com muita lata”, incluindo a revisão dos telhados. Salientou que irão ser feitas 

obras para reformular o estuque do Centro Escolar São Silvestre, estando já as infiltrações 

resolvidas. Nessa escola, no espaço de duas a três semanas, será também colocado um pequeno 

gradeamento. Após um investimento inicial pesado, a Autarquia pretende garantir, através da 

auditoria supracitada, que os espaços escolares são mantidos em bom estado e são 

monitorizados, para que as debilidades detetadas não voltem a ocorrer. Já foi feita a modernização 

integral do sistema de iluminação do pavilhão da escola-sede. Realçou que sempre que são 

identificados casos de alunos com dificuldades económicas, eles são referenciados, de modo a 

que esses agregados familiares sejam apoiados a nível do Serviços de Ação Social (SAS). 

Destacou que é crucial que o Município assegure não só o cumprimento de regras orçamentais, 

mas também o cumprimento das regras do código de contratos públicos. Salientou igualmente que 

a degradação e a falta de investimento, a nível dos edificados escolares, já eram acentuadas bem 

antes de as responsabilidades nesse domínio terem passado para a alçada da Autarquia. Referiu 

que foi entendido, por aquilo que era referenciação nacional dos equipamentos escolares, que os 

do Município da Murtosa não eram elegíveis para fundos existentes nos últimos tempos a nível do 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). Tal situação baseia-se numa análise cega, a qual tem 

em conta apenas fatores como “número de anos e desgaste do edifício” e “número de alunos”. 

O Presidente do Conselho geral mencionou a existência de alguns erros, dando como exemplo o 

coberto construído na Escola Básica da Torreira, que, a seu ver, é desproporcional face à função 

pretendida. Nesta sequência, a conselheira Isabel Ruela considerou que, sempre que há obras 

numa escola, todos os intervenientes educativos devem ser auscultados previamente. Referiu que 

o Centro Escolar de São Silvestre, no presente ano letivo, ainda não recebeu canetas para escrita 

em quadros brancos e outro material didático. O conselheiro Agostinho Oliveira salientou que essa 

situação está relacionada com regras de contratação pública, que houve um auto de entrega de 

material didático no ano passado e que o pedido de material foi extemporâneo, afirmando que está 

disponível uma grande quantidade de canetas. O Presidente do Conselho Geral realçou que a 

requisição de material didático ser efetuada atempadamente. O conselheiro Agostinho Oliveira 

informou que solicitou que todos os orçamentos para visitas de estudo do primeiro ciclo, no 
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corrente ano letivo, fossem enviados até ao final de fevereiro e que, no próximo ano letivo, sejam 

enviados até ao dia trinta de janeiro de dois mil e vinte e sete para o Município, a fim de serem alvo 

de análise atempada. Em seguida, referiu que o motorista do Município se irá aposentar-se em 

breve. Será aberto concurso para suprimento dessa vaga, mas, previsivelmente, não será de fácil 

substituição, pois um motorista é considerado um assistente operacional e entra na sua carreira a 

ganhar o salário mínimo nacional. Informou também que foi aberto concurso para contratação de 

doze ou treze assistentes operacionais, para serem alocados a estabelecimentos escolares.  

Dando continuidade à reunião, passou-se ao ponto quatro da ordem de trabalhos. O Presidente do 

Conselho Geral, considerando que há um problema grave, decorrente da falta de um espaço de 

convívio para os alunos na escola-sede, procedeu à leitura de um documento por si elaborado, a 

propósito desta situação (ANEXO 2). A seu ver, têm que ser encontradas soluções para este 

problema premente, que acaba por denegrir a imagem da escola-sede. Os alunos têm que estar 

em espaços agradáveis, para que possam usufruir da escola. Pediu igualmente que os 

conselheiros se pronunciassem sobre este assunto. A conselheira Helena Silva, Representante do 

Pessoal Docente, afirmou que há mais turmas do que espaços disponíveis, pelo que as turmas 

acabam por saltar de sala em sala e foi ponderada a hipótese de alargar o horário letivo até às 

dezoito horas e dez minutos. Assim sendo, tornou-se imprescindível ocupar uma sala do ginásio e 

a sala de convívio dos alunos. O Diretor referiu que uma das soluções possíveis, embora não 

barata, seria a migração de um ano de escolaridade, por exemplo, o sétimo, para a Escola Básica 

da Torreira. Isso implicaria um trabalho aturado com os pais e a Autarquia, uma vez que envolve 

várias contingências a nível da organização dos transportes escolares. A conselheira Ana Tavares 

questionou se há condições efetivas para resolver esta situação até ao início do próximo ano 

letivo. O conselheiro Agostinho Oliveira afirmou que o aumento do número de alunos levanta 

vários problemas e relembrou que o país se tinha preparado para uma diminuição do número de 

alunos, o que acabou por ser subvertido pelo aumento da emigração. A conselheira Ana Tavares 

questionou se escolas desativadas do primeiro ciclo que estão em bom estado, nomeadamente a 

Escola de Pardelhas, não poderiam ser usadas para albergar turmas da escola-sede. A 

conselheira Laura Vaz aventou a possibilidade de a escola de Pardelhas poder ser usada para 

albergar a turma do curso profissional. O conselheiro Agostinho Oliveira mencionou que esta 

hipótese poderia revelar-se problemática, tendo em conta a pressão a nível da gestão de recursos 

humanos, relacionados com os assistentes operacionais. A conselheira Ana Paula Resende referiu 

que, embora as propostas referidas, relacionadas com a preparação do próximo ano letivo, sejam 

válidas e pertinentes, é necessário equacionar propostas concretas que possam ser aplicadas já 

no terceiro período. Nesse sentido, mencionou a necessidade de uma estrutura amovível, como 

um contentor, onde pudesse ser criado um espaço de convívio para os alunos. O Presidente do 

Conselho Geral manifestou a sua oposição ao uso de um contentor, por achar que não irá resolver 

o problema. Propôs o uso de uma tenda já existente, combinado com a reorganização do espaço 

exterior, de modo a criar um espaço acolhedor para os alunos. O conselheiro Agostinho Oliveira 

afirmou que a tenda referida já tem dez anos e está a precisar de intervenção no teto, tendo 

também que se aferir se, a nível de dimensão, será adequada para o espaço onde seria colocada. 

A conselheira Helena Silva mencionou a hipótese de a cantina, fora das horas de refeição, poder 



	 06 

ser usada como sala de convívio dos alunos e de apoio para a realização de atividades lúdicas, 

por exemplo, jogos de tabuleiro, entre outras. 

A conselheira Laura Vaz considerou que é muito importante haver um plano de monitorização de 

comportamentos e que é importante fazer passar aos pais a ideia de que os alunos assumem 

comportamentos incorretos, até porque, por vezes, alguns pais não demonstram recetividade, 

quando confrontados com esse tipo de comportamentos por parte dos educandos. O Presidente do 

Conselho Geral manifestou a opinião de que, por parte dos pais, tem que haver rigor na 

justificação das faltas dos alunos, pois nem sempre os motivos evocados para essa justificação 

são válidos. Considerou também que é essencial que haja uma interação colaborativa entre os 

encarregados de educação e a escola. A conselheira Ana Tavares disse que os pais são cada vez 

mais permissivos, o que acaba por dificultar o trabalho dos docentes. 

No que diz respeito ao ponto cinco da ordem de trabalhos, a conselheira Ana Tavares referiu o 

caso de um aluno, que também é atleta, que teve comportamentos incorretos e cujo encarregado 

de educação foi chamado à escola. Quando estava a aguardar o início da reunião com o diretor de 

turma do seu educando, verificou que este estava a contar a situação ocorrida com o seu 

educando a outro encarregado de educação, tendo identificado o aluno em causa e tendo 

divulgado detalhes dos acontecimentos que o envolveram. A referida conselheira considerou esta 

situação inadmissível, o que mereceu a concordância do Presidente do Conselho Geral. 

Seguidamente, referiu que docentes de disciplinas do ensino secundário em que serão realizados 

exames estão envolvidos em vários projetos e acabam por faltar, sem que seja garantida uma 

substituição adequada. Considerou imprescindível que seja assegurada essa substituição, estando 

em causa disciplinas importantes para quem efetua uma candidatura à universidade. O Presidente 

do Conselho Geral afirmou que o Diretor fará chegar esta preocupação ao Conselho Pedagógico. 

Pelas vinte horas e vinte minutos, depois de terem sidos abordados todos os pontos da ordem de 

trabalhos e nada mais havendo a tratar, o presidente do conselho geral, João Carlos da Silva 

Ruela, deu por terminada a sessão da qual se lavrou a presente ata que, depois de lida e 

aprovada, será assinada por ele e por mim, José Manuel Marques da Silva, primeiro secretário 

deste conselho, que a redigi.  

Murtosa, 19 de março de 2026. 
 

O	Presidente	da	reunião,	 O	secretário	da	reunião,	
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                  (João Carlos da Silva Ruela) 

 
 
 
 
 
 
 
 

(José Manuel Marques da Silva) 

	
anexo um: Fluxo de caixa 2025 + resumo fluxos de caixa e 
gerência 2025-anotada. 

 

anexo dois: Alteração de Comportamento dos Alunos por Falta de 
Espaço de Convívio. 

 

  
  
 Páginas: 06 
aprovada em reunião Conselho Geral de 24 de junho de 2026. 
	

























Conta de gerência 2025 

    

    

 
FF 311017 Orçamento Geral do Estado 291,86 € 

    

  

Orçamento estado 1,70 € 

  

Saldo capital (bibliotecas) 290,16 € 

  
 

 

 
FF522019 Saldos Anos Anteriores (SASE) 29.431,65 € 

     
  

Bufete (despesas correntes) 22.644,37 € 

  
Bufete (despesas de capital) 5.417,00 € 

 

 
 

Papelaria 1.370,28 € 

     
 FF513019 Verbas SASE 7.911,12 € 

    

  
Saldo 2025 bufete (correntes) 4.466,17 € 

  Saldo 2025 bufete (capital) 320,05 € 

  
Saldo 202 Papelaria 647,85 € 

  
Receita de dezembro Bufete 2.311,40 € 

  
Receita dezembro papelaria 165,65 € 

    

 
FF513017 Orçamento Receitas Próprias 2.733,76 € 

    

  
Despesas  gerais  543,49 € 

  Desporto Escolar 758,82 € 

  
Receita dezembro  1.431,45 € 

    

 
FF522017 Saldos Anos Anteriores (gerais) 12.694,83 € 

    

  
Clube Europeu 2.663,14 € 

  
Desporto Escolar 1,00 € 

  gerais 5.564,61 € 

  capital 4.466,08 € 

    

    

 
FF 488017 Projeto Erasmus  4.477,35 € 

    

  
Erasmus (despesas correntes) 4.477,35 € 

    

 
FF541017 Receitas Autarquia 866,98 € 

    

  
projeto eco-escolas  590,70 € 

  
Despesas gerais 276,28 € 

 
   

    



 
FF319019 Verbas DGESTE (SASE) 33,13 € 

    

  
Visitas de estudo 28,00 € 

  Seguro escolar 5,13 € 

    

 
FF319017 Computadores  (capital) 30,38 € 

    

  
Computadores(capital) 30,38 € 

    

 Coluna 6 Movimentos extra-orçamentais 145,44 € 

    

  
Saldo da Conta Giae(alunos) 145,44 € 

 

  
Saldo Final gerência 2025  58.616,50 € 

 

 

 

  
Saldo Operações de Tesouraria -223,17 € 

 

 
Resulta da diferença entre: (mapa Operações tesouraria C069 da conta de 

gerência) 

  
Saldo da Conta alunos 145.44 € 

    

  

Verba entregue ao estado relativa a 
manuais devolvidos em mau estado 
pelos alunos 2024 e 2025 -368,61 € 

  
Total -223,17 € 
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